Comarca da Capital – Regional de Méier – 3ª Vara Cível
Juiz: Marco Antônio Cavalcanti de Souza
Processo nº 0021379-33.2012.8.19.0208
ODYR AMARYLLES RODRIGUES propôs ação indenizatória, em face do LABORATÓRIOS MÉDICOS DR. SÉRGIO FRANCO LTDA, alegando, em resumo, que o Autor é possuidor de pontes de safena; que no ano de 2010 realizou cirurgia para retirada da vesícula; que no ano de 2012 foi realizar sua bateria de exames junto ao Réu; que ao receber o laudo do exame de ultrasonografia abdominal total percebeu mudanças no laudo fornecido com alterações significativas em sua vesícula, o que causou espanto e apreensão, já que tinha certeza de não mais possuir a vesícula; que ao procurar o médico que realizou a cirurgia de retirada da vesícula, este comprovou que a vesícula tinha sido extirpada, conforme exame feito logo após a cirurgia; que ao procurar o Réu para saber se tinha ocorrido algum erro, foi informado que não tinha havido erro algum; que o Autor, então, resolveu realizar novo exame em outro laboratório, para espancar de vez as dúvidas; que tal exame constatou a ausência da vesícula; pleiteando a condenação do Réu ao pagamento de R$25.000,00, pelos danos morais sofridos pelo Autor. Deu à causa o valor de R$25.000,00. Juntou documentos às fls. 16/30. Decisão deferindo a JG ao Autor, invertendo o ônus da prova e determinando a citação (fls.32). Mandado de Citação, com AR positivo (fls. 33 e verso). Na Audiência de Conciliação de 04/02/2013 (Ata às fls. 34), não foi possível a conciliação, eis que ausente o Réu. Decisão decretando a revelia do Réu (fls. 36) É o Relatório. Passa-se à Fundamentação. Inicialmente, de se esclarecer que julga, este Juízo, antecipadamente a lide, ex vi do previsto no artigo 330, inciso II, do CPC. Tendo em vista que o Réu, embora regularmente citado, conforme AR às fls. 33, verso, não se fez presente na Audiência de Conciliação pelo seu Representante Legal ou preposto, deverão ser presumidos como verdadeiros os fatos alegados na Inicial, além de aplicável o CDC, em especial o inciso VIII, do art. 6º, do mencionado Código. Pelo exame dos autos, constata-se que nada há que ilida a presunção supra, motivo por que devem ser considerados verdadeiros os fatos narrados na Inicial. Assim, tendo o Réu fornecido um laudo de exame errado, acabou provocando constrangimentos e sofrimentos ao Autor, ocasionando-lhe lesão à integridade psicológica, configurando o dano moral, que deve ser reparado por quem deu causa, no caso concreto, a Ré, devendo ser levado em consideração na quantificação do dano moral a inexistência de maiores repercussões na honra e bom nome do Autor. Considerando as naturezas satisfatória, preventiva e punitiva do dano moral; os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na quantificação do dano moral; a capacidade econômica do responsável pelo dano; a vedação do enriquecimento sem causa; e o acima dito quanto a inexistência de maiores repercussões, o valor da compensação pelo dano moral deve ser arbitrado em R$5.000,00 (cinco mil reais). Isto posto, DECIDO JULGAR PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO, DO ROL DA INICIAL, PARA CONDENAR O RÉU A PAGAR AO AUTOR A QUANTIA DE R$5.000,00 (CINCO MIL REAIS), DEVIDAMENTE CORRIGIDA PELA UFIR/RJ E JUROS LEGAIS DE 1% AO MÊS, A PARTIR DESTA DATA, FICANDO CIENTE O RÉU DE QUE O NÃO PAGAMENTO DA QUANTIA SUPRA, ATÉ 15 (QUINZE) DIAS DO TRÂNSITO EM JULGADO DESTA SENTENÇA, IMPLICARÁ NA MULTA DE 10% (DEZ POR CENTO) PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC, ALÉM DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, CUJO CABIMENTO JÁ ESTÁ PACIFICADO NO COLENDO STJ (REsp. 978545/MG - Rel Min. Nancy Andrighi, publ. 01/04/2008) E NO E. TJERJ (AVISO N.º 55/2012 - CONSOLIDA ENUNCIADOS OBTIDOS EM ENCONTRO DE DESEMBARGADORES - VERBETE N.º6, QUE DESDE JÁ SÃO FIXADOS EM 10% (DEZ POR CENTO) DO VALOR DA TOTAL DA EXECUÇÃO. Condeno ainda o Réu no pagamento das despesas e de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da condenação. Publicada em mãos do Titular do Cartório. Registre-se. Intimem-se.
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